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PARTE I - NOTA INTRODUTORIA

Nos termos do artigo 7,0 da Lei n.° 43/2006, de 25 de agosto, que regula o

acompanhamento, apreciaçao e pronüncia pela Assembleia da Repüblica no âmbito

do processo de construçao da União Europeia, corn as alteraçoes introduzidas pelas

Lel n.° 21/2012, de 17 de malo, bern corno da Metodologia de escrutinio das iniciativas

europeias aprovada em 8 de janeiro de 2013, a Comissäo de Assuntos Europeus

recebeu a Proposta de Regularnento do Conselho que institui a Procuradoria Europeia

[COM(201 3)534].

A supra identificada iniciativa foi enviada a Cornissâo de Assuntos Constitucionais,

Direitos, Liberdades e Garantias, atento o respetivo objeto, a qual analisou a referida

iniciativa e aprovou o RelatOrio que se anexa ao presente Parecer, dele fazendo parte

integrante.

PARTE II- CONSIDERANDOS

1 — A presente iniciativa diz respeito a Proposta de Regulamento do Conselho que

institui a Procuradoria Europeia.

2 - A atual proposta visa, tal corno previsto no n.° 1 do artigo 86.° do TFUE, instituir a

Procuradoria Europeia e definir as suas competências e procedimentos. Complernenta

urna anterior proposta legislativa1, que define as infraçoes penais, bern como as

sançöes aplicáveis.

3 — Importa relembrar, de acordo corn o texto da presente iniciativa que, a acao penal

contra infraçoes lesivas do orçamento cia UE releva atualrnente cia competência

exclusiva dos Estados-Membros, nao existindo urna autoridade da União competente

fiesta matéria. Ernbora os seus danos potenciais sejam muito significativos, estas

infraçöes nern sempre são alvo de investigação e de ação penal pelas autoridades

1 Proposta de Diretiva do Parlamento Europeu e do conseiho relativa a luta contra a fraude lesiva dos

interesses financeiros da União através do direito penal, COM(2012)363 final, de 11 de julho de 2012.

Esta iniciativa foi escrutinada pela Assembleia da Repüblica, cfr.

.‘ - YJ ZQL L
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naconais competentes. dada a limitaçao dos recursos afetos a aphcaçao coercive da
lei. Consequentemente, os esforços nacionais neste domInio são muitas vezes

fragmentados e a dimensão transfronteiriça destas infracOes escapa habitualmente a
atenção das autoridades.

4 — E, igualmente, referido na iniciativa em análise que ao ser considerado que a luta

contra a fraude transfronteiriça requer uma estreita coordenação e eficácia nos
inqueritos e açOes penais ao nIvel europeu, os atuais niveis de intercâmbio de
informaçOes e de coordenaçao não são suficientes para atingir esse objetivo, apesar
dos esforços envidados por organismos da União, como a Eurojust, a Europol e o
Organismo Europeu de Lute Antifraude (OLAF). A coordenação, cooperação e
intercâmbio de informaçoes enfrentam numerosos problemas e limitaçOes em virtude
de uma dispersão de responsabilidades entre as autoridades pertencentes a diferentes

esferas de competência territoriais e funcionais.

5 — E ainda mencionado que as lacunas na acao judiciária contra a fraude verificam-se
diariarnente, a diferentes niveis e entre diversas autoridades, e constituem urn dos
principais obstáculos a eficácia da investigação e da acao penal relativamente as
infraçoes lesivas dos nteresses financeiros da União.

6 — Sublinha-se que a Eurojust e a Europol tern urn rnandato geral a fim de facilitar o
intercãmbio de informacOes e a coordenaçao de inqueritos e açôes penais, mas não
tern competéncia pare praticar Os atos que os inquéritos ou a ação penal requerem. 0
Organismo Europeu de Luta Antifraude (OLAF) estã mandatado para investigar
fraudes e atividades ilegais lesivas da UE, mas as sues competências estão limitadas
a investigaçao administrativa.

7 — E, tambérn, rnencionado na iniciativa em análise que a ação des autoridades
judiciaries nacionais é frequentemente lenta, a media de acöes penais e baixa e os
resultados obtidos nos diferentes Estados-Mernbros da União são desiguais em
termos globais. Corn base nestes dados históricos, a ação judiciária dos Estados
Mernbros no combate a fraude não pode atualmente ser considerada eficaz,
equivalente e dissuasora conforrne preconiza o Tratado.
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8 — E, ainda, referido que dado que as autoridades de investigação criminal e ação

penal dos Estados-Membros são atualmente incapazes de alcançar urn nivel

equivalente de proteção e apiicação, a União Europeia nao sO é competente como tern

a obrigação de atuar. Trata-se de urna imposição jurIdica decorrente do artigo 325.° do

Tratado, mas, considerando as normas especIficas da UE aplicãveis nesta matéria, a

União encontra-se igualmente mais bern posicionada para proteger os seus prOprios

interesses financeiros, designadamente através da ação penal contra infraçOes lesivas

desses interesses. 0 artigo 86.° do Tratado constitui a base juridica necessária para

urn novo sistema de ação penal, ao nIvel da União, cujo objetivo e corrigir as

deficiências do atual regime repressivo, baseado exciusivamente nos esforços

nacionais, e acrescentar coerência e coordenaçao a esses esforços.

9 — Por conseguinte, as deficiências da situação atual, permitem que o crime continue

a operar cada vez mais profundamente, minando os alicerces estatais, ganhando

sornas colossais corn a fraude; para além de outros crimes, corno o tráfico de seres

humanos, o branqueamento de capitais, a corrupção e a criminalidade organizada

irem deixando as suas marcas pela sociedade.

10 — E necessário, pois, urn novo paradigrna. Ate agora a cooperação penal tern sido

vista quer num piano horizontal (cooperacao entre autoridades de diferentes Estados

Membros), quer num piano vertical (cooperaçao de vários Estados-Membros corn

Orgãos supra nacionais, corno a Eurojust). 0 que o Tratado de Lisboa traz de novo, e

de forma nitida, está para alérn da cooperacão, dita clássica, nas duas dimensöes

referidas: na verdade, a futura e eventual Procuradoria Europeia tern no seu ADN urna

atuação ünica, concentrada e uniforrne para todo o território da União Europeia, corno

espaço natural e normal da sua jurisdicao territorial. E, assirn, proposto que a

Procuradoria Europeia seja urna autoridade independente, e Orgão supranacional

indivisIvel, competente para, em todo o espaço da UE, investigar, promover a ação

penal e apresentar a julgamento autores e cürnplices.

11 — Neste contexto, importa, assim, referir os principais objetivos da presente

iniciativa:
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Contribuir para o reforco da proteçao dos interesses financeiros da União e
para a cnação de urn espaço de justiça, e aumentar a confiança das empresas

e dos cidadãos da UE nas instituiçoes da União, no respeito dos direitos
fundamentals consagrados na Carta dos Direitos Fundamentals da Uniâo
Europeia

• Estabelecer urn sisterna europeu coerente de investigaçao e acao penal
retativamente as infraçoes lesivas dos interesses financeiros da União;

• Garantir major eficiência a investigaçâo e a acão penal relativamente as
infraçoes lesivas dos interesses financeiros da UE,

• Aumentar o nümero de açöes penais, que resultem num major nümero de
condenaçoes e na recuperação de fundos da União obtidos fraudulentamente;

• Garantir a cooperaçao estreita e o intercâmbio de informacOes eficaz entre as
autoridades competentes europeias e nacionais;

• Reforçar a dissuasão da pratica de infraçoes lesivas dos interesses financeiros
da União.

12 - Por ültimo, indicar que Relatório apresentado pela Comissão de Assuntos
Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias foi aprovado e reflete o conteüdo da
Proposta corn rigor e detalhe. Assim sendo, deve dar-se por integralmente
reproduzido. Desta forma, evita-se uma repetiçäo de análise e consequente
redundáncia.

Atentas as disposiçöes da presente proposta, cumpre suscitar as seguintes questOes.

a) Da Base Juridica

A base jurIdica da proposta e o artigo 86.° do TFUE.

b) Do PrincIplo da Subsidiariedade

Conforme referido, a situaçao atual, em que a ação penal contra as infraçOes lesivas
dos interesses financeiros da União cabe exclusivamente as autoridades dos Estados
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Membros, não e satisfatOria nem cumpre suficientemente o objetivo de combater

eficazrnente essas infraçoes.

A acao prevista possui urna dimensâo europeia intrmnseca. lmplica direçao e

coordenaçao dos inqueritos e da açao penal ao nivel da União relativamente as

infraçOes penais lesivas dos seus interesses financeiros, cuja proteçao é imposta tanto

a União como aos Estados-Membros pelos artigos 310°, n.° 6, e 325.° do TFUE.

Assim, este objetivo so pode ser alcançado ao nIvel da União Europeia em virtude da

sua dirnensão e dos seus efeitos.

A competência da União para o combate a fraude e a outras infraçOes lesivas dos

seus interesses financeiros encontra-se inequivocamente estabelecia nos artigos 86.°

e 325.° do TFUE. Dado que esta competência da União nao é acessôria a dos

Estados-Membros e o seu exercIcio se tornou necessário para alcançar uma proteção

mais eficaz dos interesses financeiros da União, a iniciativa em análise está em

conformidade corn o princIpio da subsidiariedade.

PARTE III - OPINIAO DO DEPUTADO AUTOR DO PARECER

Tern-se presente que a matéria objeto da proposta do Regulamento no tocante ao

âmbito do escrutinio do princIpio da subsidiariedade tern susctado controvérsia nos

Estados-Mernbros da Uniâo.

Nesta data, vários Estados-Membros consideram que a proposta de Regulamento não

se conforma, antes viola, aquele princIpio. Outros pronunciaram-se pela conformidade

da Proposta corn o respeito pelo principio. Existern, pois, entendimentos divergentes,

que emergem de diferentes raizes legitirnadoras — interpretativas quanto a exigéncia

da Proposta observar o princIpio.

Compulsados os fundarnentos conhecidos, nern sempre coincidentes, em que

estribam as diferentes posicoes, nao encontra o relator rnotivos que o conduzam a

alterar o parecer aprovado pela Cornissâo de Assuntos Constitucionais, Direitos,
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Lberdades e Garantias que considerou não ser a Proposta vioiadora daquele
principlo, antes corn ele se conformar.

As razOes que sumariamente se deixam explicitadas procurarn evidenciar
objetvamente as motivaçoes que entronizam, na complementaridade entre a ordem
jurIdica comunitária e a ordem constitucional portuguesa. o convencimento de que no
caso vertente não ocorre vioiaçäo do referido princIpio.

BREVE DESEN VOL VIMENTO DE RAZOES

Para além das questOes que se inscrevem em sede de competêncfas prOpr!as da
União, quedam as que emergem das exigências internas, especificas da ordem
jurIdico-constitucional, quanto a receção do direito comunitário

A protecao dos interesses financeiros da União contra as infraçoes penais, a
criação de urn sistema coerente de investigacao e acão penal relativamente as
açöes lesivas dos interesses financeiros da UE; a garantia da maior eficiência na
investigacao e perseguição e punição criminal no quadro das referidas infraçoes; a
necessidade de incrementar o nUmero de acöes penais e condenaçöes que
conduzam a recuperação dos fundos da União obtidos fraudulentamente; a estreita
cooperacão e o eficaz intercâmbio de informacöes entre as competentes
autoridades europeias e nacionais; a instante necessidade do reforço da dissuasão
da prática de infraçOes lesivas dos interesses financeiros da União, tern acolhirnento
na base jurIdica (artigo 86.° do TFUE) invocada na Proposta de Regulamento.

Este e decerto urn domInio de ação da União que se situa já para além do estrito e
literal fenOmeno do princIpio da atribuiçao. nos termos do qual “a União atua
unicarnente dentro dos limites das cornpetOncias que Os Estados membros Ihe tenharn
atribuldo nos Tratados para alcançar os objetivos fixados por estes Ultimos” — artigo
50 n.° 2 do TFUE - e se inscreve já no nIvel, nao de urna mera evoluçao quantitativa
de competências atribuldas, nem sequer no âmbito da disciplina de estritas condiçöes
relativamente a atos de transferéncia de soberania, mas antes da
constitucionalização dos estatutos da União Europela — conditlo sine qua non do
cumprimento dos seus fins e da autOnoma protecao dos seus interesses, no estado
atual do seu desenvolvimento.
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Näo será tanto a questão da existência de uma Constituiçâo Europeia, nem sequer de

urn direito constitucional Europeu comum que, a nosso juIzo, deverá merecer detença.

Mas convergem, aqui, no quadro da “constitucionahzacão dos estatutos da UE”, a

necessidade de uma ‘restruturacào supranacional do globo”, a Insita supra —

ordenação funcional do espaço regional abrangido pela realidade sul generis em que

se institui a UE, e a implicada extensão do nIvel de interpretação teleológica e

prático-funcional admitida em relação ao ato juridico constitutivo e as consequências

resultantes da mutacao do dinamismo inerente a conformacao eficaz das

competências atribuidas bern como as práticas dos órgãos e instituiçôes.

No caso em apreço, mais do que o interesse refiexo dos Estados-Membros e dos

cidadãos europeus, encontram—se em causa diretamente os interesses financeiros

da União, tal como definidos na alInea c), do artigo 2.° da Proposta de Regulamento,

isto é:

Todas as receitas, despesas e ativos cobertos ou adquiridos através do orcamento da

União ou dos orcamentos ou das instituiçöes, organismos, gabinetes e agendas

instituIdos ao abrigo dos Tratados e dos orçamentos por ele geridos e controlados, ou

devidos a qualquer desses orçamentos”.

E dado inescapAvel a experiencia comum que o direito, sobretudo nos tempos atuais,

pospOe-se, em regra, a economia e a informaçao. Esta constataçao, hoje evidenciada

crescentemente, provoca ruturas de grande extensâo e profundidade, cria “zonas

brancas” do direito, afeta a segurança jurIdica e a normação da vida. Urn “espaço de

Justiça” implica, como seu pressuposto lógico, uma ordem jurIdica comum e uma

aplicação coerente e eficaz das suas normas.

A História vai reconhecendo, em medida cada vez major, razão a J. H. Weiler quando

trouxe a consciência comum que em breve deixará de existir urn nücleo de soberania

a ressalvar ou a opor a “construção europeia”. 0 monopólio da decisão polItica, na

constãncia evolutiva do progresso global, tern vindo a ser postergado em escala

crescente, substituido por nIveis ou estratos onde se acolhem decisöes politico

funcionais reclamadas pela urgencia prática e pragmática resultantes da emergencia

de certos interesses que a manus estadual, cada vez menos longa, em certas
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dimensöes. ja näo consegue satisfazer. nem regular. A derreliçao da autonomia

soberana, no seu exercicto e conformação prático-funcional, sobretudo quando se

antolha o futuro, parece inexorável. Como parece, e se tern por irrecusável, a

ernergência e existéncia de nstâncias superadoras que adrninistrem interesses

comuns inscritos em nIveis distintos das autOnomas administraçOes estaduais e que

estas, por si mesmas. considerada a natureza daquelas, ja não conseguem realizar.

Encontramo-nos, assim, no pIano da europeização das constituiçOes nacionais

(inserido num movirnento a que os doutrinadores configurarn como “multilevel

constitucionalism’), na formação de urn nivel mais elevado e cornum de formacão de

urn direito assente nurna ordern de valores, na necessária implicaçao de urn primeiro

estrato, graças ao qual o Direito não se esgotará apenas num normatum rnas, corno

refere Castanheira Neves (A Unidade do Sistema Juridico: 0 seu problema e o seu

Sentido, in Digesta, vol 1, 1996, pág. 172), antes se constitui numa ordern jurIdica

radicada e legitimada em razöes práticas, que, destas arrancando, se manterá

permanenternente viva enquanto autónoma intencão constituinte.

E certo que — segundo paragrafo do artigo 5.° do TFUE- “0 exercIcio das

competências da União rege-se pelo principio da subsidiarieclade e da

proporcionalidade’ e que — n.° 3 do artigo 5° - “em virtude do princípio da

subsidiariedade. nos domInios que nao sejam da sua cornpeténcia exciusiva, a União

inte,vém apenas se e na medida em que os objetivos das acao considerada nao

possam ser suficientemente alcancados, tanto ao nivel central como ao nIvel regional

e local. podendo, contudo. devido as dimensOes ou aos efeitos da açäo considerada,

ser mais bern alcançados ao nIvel da Uniäo.”

Por outro lado fl.0 4 do artigo 5° - “Em virtude do princlpio da proporcionalidade, o

conteüdo e a fomia da acao da União não devem exceder o necessário para alcancar

os objetivos dos Tratados

Convergern aqui as questOes “apropriação’ “apreensao” ou “preempcao” de

cornpetências transformadoras das cornpetências concorrentes em exclusivas a partir
da sua avocação prévia pela União. (Antonio Goucha Soares, “Reparticao de

Competências e Preempçao no Direito Cornunitário”, Lisboa, 1996), ternperado agora
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pelo acoihimento expresso no Tratado da União Europeia, do pnncipio da

subsidiariedade como princIpio de proximidade.

No Estado Português o princIpio da subsidiariedade deve ser ponderado a uz das

normas constitucionais que proveem quanto as relacoes internacionais de Portugal. 0

n,° 5 do artigo 7.° da Constituicao da Repüblica Portuguesa, acrescentado pela

segunda revisão constitucional (1989), consagra a “decisão europeia”, ou seja. o

empenho de Portugal no “reforco da identidade europela e no fortalecimento da acao

dos Estados europeus a favor da dernocracia, da paz, do progresso econOrnico e da

justica nas relacoes entre Os povos”. Deve ainda ser criteriosarnente considerado o

disposto no n.° 6 do mesmo artigo 70, bern corno a luz do disposto no n.° 4 do artigo

8.°, acrescentado pela Lei Constitucional fl.0 1/2004 — que acrescentou aquele n.° 4.

Estes princIpios devem ainda articular-se corn o conceito de União Europeia, cuja

densificação se deverá procurar no Tratado da União e no seu Tratado de

Funcionarnento, tendo em consideraçao as dirnensoes politico-normativas,

designadamente não apenas o ja “adquirido” mas ainda as exigidas pela “construcão

e aprofundamento da União Europela”.

Esta abertura e densificação, reclarnadas e postuladas pela referida “construção e

aprofundamento” acoihida no n.° 6 do artigo 7•0 da CRP, nas palavras de J.J. Gornes

Canotilho e Vital Moreira — Constituiçao da RepUblica Portuguesa Anotada, vol. , 4.

edição, Coirnbra Editora, 2007, pág. 243 — representa urna “transformacao radical do

paradigma do Estado Constitucional e da propria estadualidade portuguesa. 0

arquetipo do Estado Nacional soberano evolui para urn novo esquerna de cornunidade

nao necessariamente reconduzIvel aos modelos clássicos de federação ou

confederacao de Estados.”

E prosseguem os mesrnos AA, debrucando-se sobre o fenOrneno, ainda que em data

anterior a existència e entrada em vigor do Tratado de Lisboa:

“A cláusula da União Europeia e urna cláusula dinãmica que assenta numa união

erguida sobre tratados internacionais em que os Estados soberanos são donos

desses tratados mas em que de forma laivar se aponta para uma comunidade

constitucional dos Estados-Mernbros, dotada de urna constituição legitirnada pelos
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cidadãos europeus e pelos povos dos Estados Europeus. Embora a ordem
constitucionai dos Estadosmembros seja, já hoje. uma ordem jurldica parcial em que
a competência das competèncias parece ancorar-se em vários pianos constitucionais
(multilevel constitucionalism). não exste um Estado Europeu dotado de constituiçao
europeia’.

A matéria em apreço deve ainda ser ilurninada peia norma constante do n.° 4 do artigo
8.° da CRP (introduzida peia sexta revisão constitucional) onde se estabelece que “As
disposicOes dos Tratados que regem ma União Europela e as normas emanadas das
suas lnstituiçoes. no exercIclo das respetivas cornpetências, são aplicáveIs na ordem
interna, nos termos definidos pelo direito da União, corn respeito pelos pnncIpios
fundamentals do Estado de Direito democrátco”.

Dal que a nossa Constituiçao tenha aceitado o exercIcio pelas instituiçöes da União
dos poderes que se mostrem necessários aos fins da ‘onstrucao” e “aprofundamento”
da União.

o projeto de Reguiamento em anáiise insere-se no âmbito de competéncias
partilhadas (espaco de liberdade, segurança e justica). Parece inequlvoco, portanto,
que verificado o respeito peios principios fundamentals do Estado de Direito
Democrático, apiicar-se-ão na ordem juridica interna não apenas as disposiçoes dos
Tratados mas também as normas emanadas das instituiçoes da Uniào Europeia.

Apenas os principios materiaimente densificadores dos principios do Estado
democrático e do Estado de Direito inscritos na Carta dos Direitos Fundamentals da
União Europeia, reconhecidos no Tratado da União Europeia (artigo 6.°) a quai foi
reconhecido “0 mesmo valorjurIdico que os Tratados”. cingirão a forma. a natureza e a
medida, quanto ao exercIcio, naqueie âmbito. das normas adotadas peias instituiçöes
da União.

Estas iinhas retoras da juridicidade da União não dispensam a dimensão jurIdico
constitucional condicionadora do exercIcio em comum dos “poderes necessários a
construção da União Europeia” por via do respeito do principio da subsidiariedade. A
sua explicitacão ou “aparicão” jurIdico-constitucionai enquanto princIpio de
ordenação poiltica interna dos Estados-Membros da União nem sempre se encontra
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senta de dificuldades. Corn eta dá-se acolhirnento a uma norma de exercIco de

competência imanente aos Tratados da União.

Em contraponto, par via daquele principio. exige-se que as medidas adotadas no

“exercIcio em comum dos poderes” satisfacam a exigência de que as medidas

adotadas e destinadas a prossecução da União apenas a sejam a nivel da União

quando elas nao possam ser razoavelmente tomadas e concretizadas pelos Estados

membros e que sendo elas necessàrias aqueles fins, tern no nivel ou instância da

União melhar possibilidade de serem concretizadas - “regra da vantagem”.

A esta luz, não pode perder-se de vista ainda a função de cláusula barreira

reconhecida ao princIpio da subsidiariedade enquanto princIpio jurIdico-constitucional

que deve servir de entrave a “subversão” da ordem de tarefas e competências

legalmente previstas, como as que decorrem, par exemplo, das consignadas na Carta

Europeia da Autonomia Local.

A luz desta exigencia deverá mostrar-se salvaguardado a nücleo essencial da

repartição constituciona das funçöes do Estado sob pena de “europeizaçào das

tarefas nacionais” e “estatização das tarefas regionais e locais”, como

impressivamente assinalam aqueles constitucionalistas.

Afigura-se ao relator que no âmbito do escrutinio da iniciativa, e no quadra das normas

do Tratado que preveem sabre a matéria, (integradas pelas implicacoes

constitucionais consagradas no diploma fundamental portugues), desde logo pela sua

necessidade, natureza e oportunidade, não ocorre violaçâo do referido principio, coma

não ocorre violação do princIpio da proporcionalidade.

Corn efeito, 1) — é manifesto a carácter transnacional do âmbito da regulaçao; 2) —

ocorre, coma resulta da exposição de mativos da Proposta, incompatibilidade de

normas, procedimentos das administracöes estaduais e atuaçoes dos sistemas

juridicas, que obstam, bloqueiam, impedem ou dificultam a perseguição e punição da

infracao penal em causa; 3) — A violação dos interesses financeiros da União

repercute—se diretamente nos interesses dos Estados-Membros, nos direitos e

interesses dos seus cidadãos, e na administracão da Justiça; 4) — finalmente, a

vantagem da adoçao do Regulamento em causa parece evidente ante a impaténcia ou
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inadequada atuação das administraçoes estaduais, como exuberantemente a
realidade fáctica enunciada na exposicao de motivos o evidencia. Enfim, a proposta
em apreço encontra a sua ratio na prOpria natura rerum que a iegitirna e entroniza
como condiçao essenciai do próprio funcionamento da União, e mesmo ate da regra
democrática e da cidadania europeia que a substanciam e legitimam.

o que se deixa referido em nada desconsidera a margem de reserva de
reguiamentaçao concretizadora, segundo a qual a apiicação do Direito Comunitário, no
piano administrativo, cabe em princIpio as instäncias decisOrias dos Estados
Membros. Também este requisito não parece ultrapassado.

Tem-se presente ainda que a convençao do exercIcio de poderes necessários a
“construçao e aprofundamento da União Europeia”, no quadro juridico-convencionai
desta, se destina, entre outros fins nucleares. a reaiizaçao de urn “espaço de
liberdade, segurança & justice” a que no atuai estado de aprofundamento da União
esta, nos iimites do acoihimento das normas de exercIcio imanente insito no artigo 5°
e 86° do TFUE, quanto a sua extensão e efeitos, e nas atuais e concretas condicoes
materiais de apiicação, não uitrapassou os respetivos iimites.

o incremento da cidadania europeia e as exigencies decorrentes dos principios que
erigem e consoiidam o Estado de Direito tambérn, neste piano, parecern reciamar
insistentemente não apenas o reforço dos “poderes europeus” rnas ainda noutras
dimensöes e. noutros pianos. urn reforço dos “poderes” de acompanhamento e
vigiiancia dos pariamentos nacionais. Por outro iado as concretas razöes invocadas
para dar corpo as düvidas que ernergem acerca do cumprimento do princIpio da
subsidiariedade nao merecem a concordância do relator.

Anaiisando v.g. a fundarnentaçao da proposta de “aviso motivado” do Senado Frances
verifica-se que em 15 de Janeiro de 2013, na esteira do deiiberado peia Comissão de
Assuntos Europeus, o Senado sustentou a instituiçao do Procurador Europeu ainda
que de forma “coiegiai”, seguindo a via preconizada peia “posicao comum” franco
alemã.

A fundamentação do “aviso” critica a escoiha vertida na proposta considerada “muito
mais centralizadora e diretiva”. pelo que “Ia Commission européenne pare It aller au —
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delá de ce qul est necessaire pour atteindre lobjectiv d’un meileur pitotage et d’une

coordination renforcée ‘

invocando o principio da subsidiariedade, considera a fundamentacao do “aviso

motivado” que a União não deve intervir senão” dans Ia mesure oU cela est necessaire

pour atteindre un objectiv”. Por outro lado partindo da ideia da previsivel oposição de

aiguns Estados-Membros a fundamentaçao da proposta de aviso considera que: “Ce

Parquet européen ne pourra vraisemblablement être créé que par Ia vole d’une

cooperation renforcé”.

A questão foi considerada no piano da necessidade de a formula proposta fosse

suficientemente branda - “souple” - para recoIher o consenso de pelo menos 9 (nove)

Estados-membros, ünico requisito exigido peIo Tratado para a adoçao do mecanismo

da “cooperacão reforcada”.

E prossegue a fundamentaçao daquele aviso: “Or, en proposant un scheme beaucoup

plus rigide, qui s ‘ecarte de Ia position commune franco — allemande, Ia Commission

européenne a pris le risque de faire Ochouer le processus. Trés discutable du point de

vue de (a subsidianté , le texte de Ia Commission paralt donc egalement critiquable en

termes d’opportunité.”

Do exposto parece resuitar, tanto da exposiçâo de motivos como da fundamentaçao

da proposta de Resoluçao que e a formula (Procurador Europeu nomeado pelo

Conseiho corn aprovação do Parlamento Europeu e não urn Procurador Europeu

colegial. que entre si designa urn presidente), “trés integré”, da qual se torna

esperável que e!a nao sobreviva “a s’imposer dans Ia pratique face aux reticences

prévisibles des Etats membres “a razão de ser que sustenta a discordância quanto ao

cumprimento do principio da subsidiariedade. Ora, no entender do relator inscrevendo

se o tema na area interna da essência vital da União não poderá ser a “modus”

conformador reclamado por razöes de adequaçao politica a servir de barreira e a

substituir-se ao exercIcio das razöes materiais que subjazem a aplicação do princIpio.

Nem a consideraçao da “cooperação reforcada” se afigura critério do qual deverã ser

derivada a aferiçao dos principios da subsidiariedade e da proporcionafidade.
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Estas as sumarIssimas razöes, convocadas pelo relator, que. na sua objetividade
discursiva, procuram expressar as razOes do seu convencimento.

PARTE IV - PARECER

Em face dos considerandos expostos e atento o Relatório da comissão competente, a
Corn issão de Assuntos Europeus e de parecer que:

1. A presente iniciativa não viola o princIpio da subsidiariedade, na medida em que 0
objetivo a alcançar será mais eficazmente atingido através de uma ação da União.

2. A Comissão de Assuntos Europeus prosseguirá o acompanhamento do processo
legislativo referente a presente iniciativa, nomeadamente através de troca de
informaçao corn o Governo.

Palácio de S. Bento, 22 de outubro de 2013

0 Deputado Autor do Parecer 0 Presidente da Corn issão

(Jcão Lobo) (Paulo Mota Pinto)
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PARTE V - ANEXO

Relatôrio da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias
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LIBERDADES E GARANTIAS

RELATORIO

COM (2013) 534 final — PROPOSTA DE REGULAMENTO DO CONSELHO QUE

INSTITIJI A PROCURADORIA EUROPEIA

{SWD (2013) 274 final)

{SWD (2013) 275 final)

1. Nota preliminar

Ao abrigo do disposto no artigo 7.°, n.° 2, da Lei n.° 43/2006, de 25 de Agosto,
alterada pela Lei n.° 21/2012, de 17 de Maio, relativa ao ‘Acornpanhamento, apreciacáo e
pronzncia pc/a Assembleia c/a Repáblica no ámbito do processo de construçdo da União
Europeia”, a Comissâo de Assuntos Europeus solicitou a Cornissão de Assuntos

Constitucionais, Direitos. Liberdades e Garantias a emissão de relatório sobre a COM (2013)

534 final — “Proposta de Regulamento do Conselho que institui a Procuradoria Europeia”, a
qual vern acompanhada de dois documentos de trabaiho dos serviços da Comissão Europeia,

vertidos nas SWD (2013) 274 final e SWD (2013) 275 final, corn a avaliacão de impacto e a

sIntese dessa avaliação. respetivarnente.

Ta! relatório destina-se a analisar a observância do princIpio da subsidiariedade, nos

termos previstos no Protocolo n.° 2 relativo a aplicacão dos principios da subsidiariedade e da
proporcionalidade, anexo ao Tratado da Uniäo Europeia (TUE) e ao Tratado do

Funcionarnento da Uniâo Europeia (TFUE).

I
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II. Do objeto, conteüdo e motivação da iniciativa

A COM (2013) 534 final refere-se a Proposta de Regularnento do Conseiho que
institui a Procuradoria Europeia.

A criaçAo da Procuradoria Europeia está prevista no Tratado do Funcionamento da
União Europeia (cfr. artigo 86.°) no âmbito de urn espaco de liberdade, seguranca e justica.

Tanto a União como os Estados-Mernbros tern a obrigacào de proteger os interesses
financeiros da União contra infracöes penais (cfr. artigo 325.° do TFUE), que gerarn
significativos prejuIzos anualmente.

No entanto, atualmente, estas infraçöes não são suficienternente investigadas e objeto
de acao penal pelas autoridades nacionais competentes.

A proposta constata que a ação penal contra infraçOes lesivas do orçamento da UE é
fraca e deficiente devido a ausCncia de urna estrutura europeia para o efeito.

Muito ernbora a Eurojust e a Europol possam ajudar os Estados-Membros na
apreciacãO desses casos, nenhurna destas organizacöes consegue resolver todos os problernas
identificados. sobretudo porque não podem realizar inquéritos, nem agir penalmente. Acresce
que a atuacão do Organismo Europeu de Luta Antifraude (OLAF) limita-se aos inquéritos
administrativos.

Ora, sendo as medidas existentes insuficientes para resolver estes problemas, a luta
contra a fraude transfronteiriça requer urna coordenação estreita e eficácia nos inquéritos e
açöes penais ao nIvel europeu.
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E neste contexto que surge a presente proposta de Regulamento.

Como refere a iniciativa, “a atual proposta visa instituir a Procuradoria Europeia e
definir as suas competéncias e procedirnentos. Complementa urna anterior proposta
legislativa1,que define as infracôes penais, bern corno as sançOes aplicáveis.

A presente proposta integra-se nurn pacote legislativo que será acompanhado de urna
proposta de reforma da Eurojust”.

Esta proposta de Regulamento tern como objetivo geral contribuir para o reforco da
protecão dos interesses financeiros da Unio e para a criaço de urn espaco de justica, e
aurnentar a confiança das empresas e dos cidadãos da UE nas instituiçöes da União, no
respeito dos direitos fundarnentais consagrados na Carta dos Direitos Fundarnentais da União.

A proposta de Regulamento visa atingir os seguintes objetivos especIficos:
— Estabelecer urn sisterna europeu coerente de investigação e açâo penal

relativamente as infraçóes lesivas dos interesses financeiros da UE;
— Garantir major eficiência na investigação e ação penal relativarnente as

infraçôes lesivas dos interesses financeiros da UE;
— Aumentar o nümero de açôes penais que conduzam a rnais condenaçôes e a

recuperacão dos fundos da União obtidos fraudulentamente:
— Garantir uma cooperacão estreita e urn intercârnbio de inforrnaçöes eflcaz entre

as autoridades competentes europeias e nacionais;
— Reforçar a dissuasão da prática de infraçöes lesivas dos interesses financeiros

da UE.

A presente proposta de Regulamento compôe-se de 75 artigos, organizados da
seguinte forrna:

V Capitulo I — Objeto e definiçóes (artigos 1.0 e 2.°)

A COM (2013) 363 final - Proposta de Diretiva do Parlamento Europeu e do Conseiho relativa a luta contra afraude lesiva dos interesses financeiros da União através do direito penal.
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o Artigo 1.0
— define o objeto do Regularnento, que é a instituição cia

Procuradoria Europeia e o estabelecimento das normas relativas ao seu
funcionarnento.

o Artigo 2.° - contérn a definiçäo de termos utilizados no Regularnento,
entre os quais “interesses financeiros da Uniâo”.

V Capitulo 11 — Regras gerais

o Secção 1 — Estatuto. organizacâo e estrutura da Procuradoria Europeia
(artigos 3.° a 7.°)

• Artigo 3•0
- deterrnina que a Procuradoria Europeia é urn órgão

cia União corn urna estrutura descentralizada, que possuiu
personalidade juridica, que coopera corn a Eurojust, contando
corn o seu apoio administrativo.

• Artigo 4.° estabelece que a missâo da Procuradoria Europeia é
o combate a infraçOes penais lesivas dos interesses financeiros
da União, competindo a esta entidade investigar, agir
penalmente e levar a julgarnento dos autores dessas infraçóes e
os seus cimp1ices. Caberá aos magistrados da Procuradoria
Europeia exercer as funçôes de procurador nos tribunais
cornpetentes dos Estados-Mernbros relativamente a esses
crimes, incluindo a deduçao de acusaçäo e a interposicâo de
recursos, ate que o processo transite em julgado.

• Artigo 5•0
- consagra a independência cia Procuradoria Europeia,

garantindo-ihe capacidade para exercer as suas funçöes e
exercer as suas cornpetências de forma imune a qualquer
influência indevida. Prevé-se que o Procurador Europeu
responda perante o Parlarnento Europeu, o Conseiho e a
Comissão Europeia pelas atividades gerais da Procuradoria
Europeia, nomeadamente apresentando urn relatório anual.

• Artigo 6.0
- define a estrutura e organizacào da Procuradoria

Europeia. Esta é presidida pelo Procurador Europeu, o qual é

4
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coadjuvado por quatro vice-procuradores. Deve bayer pelo
menos urn procurador em cada Estado-Membro, a quem cabe
realizar os inquéritos e açöes penais da Procuradoria Europeia,
sob a direcão e supervisão do Procurador Europeu. Os
procuradores são totalrnente independentes dos organismos do
Ministério Püblico nacional, embora tambérn possarn exercer
funçöes como procuradores nacionais.
Artigo 7.° - respeita ao regulamento interno da Procuradoria
Europeia.

a Secção 2 — Norneação e destituição dos membros da Procuradoria
Europeia (artigos 8.° a 1O.°)

Artigo 8.° - prevê que o Procurador Europeu seja nomeado, por
maioria simples, pelo Conseiho, corn a aprovacão do
Parlamento Europeu, por urn periodo de oito anos, não
renovável. E escolhido de entre personalidades que ofereçarn
todas as garantias de independência e que reünarn as
qualificacöes necessárias para o exercicio de altas funçôes
judiciárias e experiéncia relevante como procuradores. A
seleção é baseada nurn concurso aberto, a publicar no Jornal
Oficial da União, na sequéncia do qual a Comissão elabora e
apresenta uma lista restrita ao Parlamento Europeu e ao
Conseiho, mediante parecer prévio de urn painel por si criado e
composto por sete personalidades escoihidas de entre antigos
membros do Tribunal de Justiça, membros de supremos
tribunais nacionais, ministérios püblicos nacionais e/ou
advogados de reconhecida competéncia, urn dos quais proposto
pelo Parlamento Europeu, bern corno o Presidente da Eurojust,
corn o estatuto de observador.

Se deixar de reunir as condiçOes para o exercicio das suas
funçôes ou cometer uma falta grave, o Procurador Europeu
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pode ser destituIdo pelo Tribunal de Justiça da União, a pedido

do Parlamento. do Conseiho ou da Comissão.

Artigo 90
- Os vice-procuradores são nomeados nos mesmos

termos do Procurador Europeu: pelo Conseiho, corn a

aprovacão do Parlamento Europeu, por urn periodo de oito

anos, não renovável. São escoihidos de entre urna série de

personalidades que ofereçarn todas as garantias de
independéncia e que reünam as condiçôes necessárias para o

exercIcio de altas funcOes jurisdicionais e expenência relevante

no Ministério Püblico. A seleção é baseada nurn concurso

aberto, a publicar no Jornal oficial, na sequëncia do qual a

Cornissão, ern concertação corn o Procurador Europeu, elabora

e apresenta urna lista ao Parlamento Europeu e ao Conseiho que

reflita a diversidade demográfica e geogrãflca de todos os
Estados-Mernbros.

Se deixarern de reunir as condicöes para o exercicio das suas
funçöes ou cometerern urna falta grave, os vice-procuradores
podern ser destitujdos pelo Tribunal de Justiça da União, por
iniciativa do Procurador Europeu.

• Artigo 10.0
- os procuradores são norneados e destituIdos pelo

Procurador Europeu. São norneados a partir de urna lista de,
pelo menos, três candidatos. apresentada pelos Estados

Mernbros em causa, por urn periodo de cinco anos, renovável.

Devern reunir as qualificacOes necessárias para o exercIcio de

altas funçôes judiciárias e possuir experiéncia relevante como
procuradores. Devem oferecer todas as garantias de

independéncia.

o Seccão 3 — PrincIpios de base (artigos 11.0)

• Artigo 11.0
- descreve os principios juridicos que regerão as

atividades da Procuradoria Europeia, incluindo o da
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conformidade corn a Carta dos Direitos Fundarnentais da Uniâo,
o principio da proporcionalidade, da subsidiariedade do direito
nacional na aplicacão do regularnento, da imparcialidade e da
celeridade processual. Prevê-se que a Procuradoria Europeia
tenha competéncia exciusiva para instaurar inquéritos e açOes
penais relativarnente a infraçOes cometidas contra os interesses
financeiros da Uniâo. Prevë-se ainda o dever dos Estados
apoiarern os inquéritos e a acão penal da Procuradoria Europeia.

o Seção 4 — Cornpetência da Procuradoria Europeia (artigos 12.° a 14.°)
Artigo 12.° - esclarece as infraçôes penais que relevam da
competéncia material da Procuradoria Europeia. Estas infraçôes
devem ser definidas em funçAo da legislacão nacional que
transpöe a diretiva relativa as infracOes penais lesivas dos
interesses financeiros da Uniâo.

• Artigo 13 .°
- respeita a competéncia acessOria da Procuradoria

Europeia: esta também tern competéncia relativamente a outras
infraçöes conexas corn as infraçOes penais lesivas dos interesses
financeiros da Uniâo, contando que estas sejam preponderantes
e aquelas se baseiern em factos idénticos.

• Artigo 14.° - regula o modo de exercicio das competéncias da
Procuradoria Europeia.

V’ CapItulo III — Normas do Regulamento Interno relativas aos inquéritos, açOes
penais e julgamentos

o Seccão I — Tramitação dos inquéritos (artigos I 5.° a I 9.°)

Artigo 15.° - regula as fontes de investigacao, estabelecendo
norneadamente a obrigacâo de as autoridades nacionais dos
Estados-Membros cornunicarem imediatamente a Procuradoria
Europeia de qualquer conduta susceptIvel de constituir uma
infraçAo que releve da sua competéncia.

7
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Artigo 1 6.° - estabelece as reas para a abertura do inquérito.
Este é aberto sempre que existarn fundamentos razoáveis para
considerar que está a ser ou foi cornetida urna infraçâo que
releve da competéncia da Procuradoria.

• Artigo I 7.° - trata das medidas urgentes e dos reenvios dos
processos.

Artigo 18.° - regula o modo de conduço do inquérito.
• Artigo 19.° - disciplina o levantamento de privilégios e

irnunidades.

o Seccão 2 — Tratarnento de informaçöes (artigos 20.° a 24.°)
• Artigo 20.° - permite a Procuradoria Europeia ter acesso as

informaçóes conservadas nas bases de dados de investigacão
criminal nacional.

• Artigo 21.° - possibilita a Procuradoria Europeia obter da
Eurojust e da Europol qualquer inforrnaçäo pertinente
relativarnente a urna infração da sua competéncia.

• Artigo 22.° - respeita ao sistema de gestão de processos, indice e
ficheiros de trabalho temporários.

• Artigo 23.° trata do funcionamento dos ficheiros de trabaihos
temporários e do Indice.

• Artigo 24.° regula o acesso ao sistema de gestão de processos.
o Secçäo 3 — Medidas de inquérito (artigos 25.° e 26.°)

• Artigo 25.° - estabelece que, para efeitos de investigação, o
território dos Estados-Membros é considerado uma area juridica
ünica, na qual a Procuradoria Europeia pode exercer a sua
competéncia. Se a infracao tiver sido cornetida fora do território
dos Estados-Membros por urn dos seus nacionais, a
Procuradoria Europeia pede auxIlio para obter a cooperacão do
pals terceiro em causa.

Q
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* Artigo 26.° - define o tipo e condiçôes de cada medida de
inquérito que a Procuradoria Europeia poderá utilizar,

o Secção 4 — Encerramento do inquérito e competéncia de ação penal
(artigos 27.° a 29.°)

• Artigo 27.° - estipula que o Procurador Europeu e os
procuradores do Ministério Püblico europeu dispoem dos
mesmos poderes que os procuradores dos Ministérios Püblicos
nacionais no que respeita a ação penal e a acusacâo, em especial
o poder de apresentar alegaçôes, participar na recoiha de
elementos de prova e interpor recursos.

• Artigo 28.° - especifica as situaçOes em que deve haver
arquivamento do processo por parte do Procurador Europeu.

• Artigo 29.° - regula a transação, permitindo a Procuradoria
Europeia, após ressarcimento do dano, propor ao suspeito o
pagamento de uma multa global a União que, uma vez paga,
implica o arquivamento do processo, o qua! não está sujeito a
controlo jurisdicional.

o Seccão 5 — Admissibilidade dos elernentos de prova (artigo 300.)

• Artigo 30.° - prevé que os elernentos de prova apresentados pela
Procuradoria Europeia devam ser admitidos no julgamento sem
qualquer validacão ou processo legal similar, ainda que o direito
nacional do Estado-Membro em que se situa o tribunal contenha
regras diferentes em matéria de recoiha ou apresentacão desses
elementos de prova.

o Secçâo 6 — Apreensão de bens (artigo 31.0)

• Artigo 31.0
- regula a disposicâo dos bens apreendidos pelos

órgãos jurisdicionais nacionais, como resultado da ação penal
exercida pela Procuradoria Europeia: o valor rnonetário dos
bens relacionados corn a infraçâo ou o produto dessa infração

9
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deve ser transferido para o orçarnento da Uniâo, na medida do

necessário para compensar o prejuIzo causado a Uniào.

V’ CapItulo IV — Garantias Processuais (artigos 32.° a 35.°)

o Artigo 32.° - estabelece as garantias dos suspeitos, arguidos e outras

pessoas envolvidas, incluindo o direito a urn julgamento equitativo,

direito a interpretaçâo e a traduçao, direito a informaçao e acesso aos

autos do processo, direito de acesso a urn advogado e direito de

cornunicar corn terceiros e de os informar em caso de detençâo, direito

ao silëncio e a presuncão de inocência, direito a apoio jurIdico, direito

de apresentar elementos de prova, nornear peritos e ouvir testemunhas.

o Artigo 33•0
- regula especificarnente o direito ao silêncio e a presuncâo

de inocência.

o Artigo 34.° - regula especificarnente o direito a apoio judiciário.

o Artigo 35.° - trata dos direitos relativos aos elementos de prova.

V Capitulo V Controlo jurisdicional (artigo 36.°)

o Artigo 36.° - considera a Procuradoria Europeia uma autoridade

nacional para efeitos de controlo jurisdicional, prevendo que, sernpre

que sejam aplicáveis por força do presente regulamento. as disposicôes

do direito nacional não devem ser consideradas disposicöes da

legislaçào da União para efeitos do artigo 267.° do Tratado.

V CapItulo VI — Proteçâo de dados (artigos 37.° a 47.°)

o Artigo 37.° - estabelece normas relativas ao tratamento de dados

pessoais.

o Artigo 3X,° - fixa os prazos de conservação de dados pessoais.

o Artigo 39.° - trata do registo e documentação.

o Artigo 40.° apenas permite ao procurador Europeu, aos procuradores e

aos mernbros autorizados do seu pessoal o acesso a dados pessoais

tratados pela Procuradoria Europeia para o desernpenho das suas tarefas

operacionais.
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o Artigo 41 °
- permite ao Procurador Europeu nomear urn responsável

pela protecão de dados.

o Artigo 42.° - regula as condiçôes de exercIcio do direito de acesso por
parte do titular dos dados.

o Artigo 43.° - disciplina o direito de retificacão, apagamento e restriçOes
ao tratamento.

o Artigo 440
- dispöe sobre a responsabilidade em matéria de protecAo de

dados, obrigando nomeadamente a Procuradoria Europeia a tratar os
dados pessoais de forma que permita a identificação da autoridade que
Os comunicou ou a sua origem.

o Artigo 45.° - trata da cooperacão entre a Autoridade Europeia para a
Proteção de Dados e as autoridades nacionais de protecão de dados.

o Artigo 46.° - regula o direito de queixa a Autoridade Europeia para a
Proteção de Dados.

o Artigo 47.° - atribui a Procuradoria Europeia a responsabilidade pelo
tratamento näo autorizado ou incorreto de dados.

V CapItulo VII — Disposiçöes financeiras e em matéria de pessoal
o Secçâo 1 — DisposicOes financeiras (artigos 48.° a 53.°)

• Artigo 48.° - atribui ao Procurador Europeu a responsabilidade
pela tomada de decisOes em matéria financeira e orçamental,
cabendo ao vice-presidente responsável pela execução do
orçamento da Procuradoria Europeia essa responsabilidade na
qualidade de gestor orçamental.

• Artigo 49.° - regula o orcamento da Procuradoria, em cujas
receitas se inclui uma contribuiçao da União, inscrita no
orçamento geral da União. e taxas cobradas por serviços de
publicacâo e por qualquer serviço prestado pela procuradoria
Europeia.

• Artigo 50.° - versa sobre a elaboraçäo do orçarnento, a cargo do
vice-procurador responsável por este.

Ii
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Artigo 51 .°
- respeita a execução do orçarnento.

• Artigo 52.° - trata da apresentacão das contas e quitação,
prevendo-se norneadamente que o contabilista da Eurojust
exerça as funçöes de contabilista da Procuradoria Europeia na
execução do seu orçarnento.

• Artigo 53.° - refere-se a regularnentacão financeira.
o Seccão 2 — Disposiçöes em matéria de pessoal (artigos 54.° e 55.°)

• Artigo 54.° - prevê-se, entre outras regras, a aplicação do
Estatuto do pessoal da União europeia e o Regime Aplicável
aos Outros Agentes da União Europeia ao Procurador Europeu,
aos vice-procuradores e ao pessoal da Procuradoria Europeia.
Saliente-se que os procuradores são contratados como
consultores especiais.

• Artigo 55.° - permite a Procuradoria Europeia recorrer a peritos
nacionais destacados ou a outras pessoas que não façam parte
do seu efetivo de pessoal.

V CapItulo VIII — DisposicOes relativas as relaçóes da Procuradoria Europeia
corn os seus parceiros

o Secção 1 — Disposicóes comuns (artigo 56.°)

• Artigo 56.° - permite norneadamente a Procuradoria Europeia
estabelecer e manter relaçOes de cooperacão corn organismos ou
agéncias da União.

o Seccão 2 — Relacöes corn os parceiros (artigos 57.° a 59.°)
• Artigo 57.° - prevé que a Procuradoria Europeia estabeleca e

mantenha urna relação especial corn a Eurojust, baseada nurna
cooperação estreita e no desenvolvimento de conexOes
operacionais, administrativas e de gestão entre as duas
entidades.

• Artigo 58.° - prevê que a Procuradoria Europeia estabeleça urna
relação especial corn a Europol, sendo que a cooperacão
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estabelecida implica o intercâmbio de informaçöes, incluindo
dados pessoais.

• Artigo 59•0
- regula as relaçOes corn palses terceiros e

organizacôes internacionais.

o Secção 3 — Transferência de dados pessoais

• Artigo 60.° - disciplina a transferéncia de dados pessoais para
organismos ou agéncias da t Jnião.

• Artigo 61.0
- regula a transferncia de dados pessoais para

paises terceiros c organizacöes internacionais
V CapItulo IX — Disposicöes gerais (artigos 62.° a 70.°)

o Artigo 62.° - refere-se ao estatuto juridico e condiçöes de
funcionamento da Procuradoria Europeia.

o Artigo 63.° - contém disposiçöes linguIsticas, estabelecendo,
nomeadarnente, que os servicos de tradução necessários ao
funcionarnento da Procuradoria Europeia são assegurados pelo Centro
de Tradução dos organismos da União Europeia.

o Artigo 64.° - estabelece o dever de confidencialidade

o Artigo 65.° - consagra o princIpio da transparência em relação aos
documentos relacionados corn as funçöes administrativas da
Procuradoria Europeia e perrnite que as decisôes desta entidade possam
ser objeto de queixa ao Provedor de Justiça Europeu ou impugnadas
perante o Tribunal de Justiça da UniAo.

o Artigo 66.° - prevé a adesão da Procuradoria Europeia ao Acordo
Interinstitucional de 25 de rnaio dc 1999, relativo aos inquéritos
internos efetuados pelo Organismo Europeu da Luta Antifraude
(OLAF) e atribui ao Tribunal de Contas Europeu a competéncia para
efetuar controlos documentais.

o Artigo 67.° - manda aplicar a Procuradoria Europeia os princIpios de
segurança enunciados nas normas de seguranca da Cornissão para a
proteção das informaçôes classificadas da UE e das inforrnaçöes

13
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sensIveis nao classificadas constantes do anexo da Decisâo
2001/844/CE, da CornissAo, CECA, Euratom.

o Artigo 68.° - sujeita as atividades administrativas da Procuradoria
Europeia aos inqueritos do Provedor de Justiça Europeu.

o Artigo 69.° - regula do regime geral de responsabilidade.
o Artigo 70.° - obriga a Procuradoria Europeia a emitir urn relatório anual

de atividades, o qual é transmitido ao parlarnento Europeu e aos
parlamentos nacionais, bern como ao Conseiho e a Comissäo. Obriga o
Procurador Europeu a comparecer anualmente perante o Parlamento
Europeu e o Conseiho para inforrnar das atividades gerais da
Procuradoria Europeia.

v’ CapItulo X — Disposicôes finais (artigos 71.° a 75.°)

o Artigo 71.0
— contém urn conjunto de disposicóes transitórias, entre as

quais se prevé que, antes de iniciar o exercIcio das suas funçöes, o
procurador Europeu tome as medidas necessárias a instalação da
Procuradoria Europeia.

o Artigo 72.° - impôe ao Procurador Europeu a obrigacão de aprovar urn
conjunto de regulamentaçao administrativa e documentos de
prograrnacão.

o Artigo 73.° - trata das notificaçöes.

o Artigo 74.° - contérn uma cláusula de revisão.
o Artigo 75.° — fixa a data da entrada em vigor do Regulamento (no 20.°

dia seguinte ao da sua publicacão). Determina ainda que a Procuradoria
Europeia assuma as suas funçOes de investigaçào e açäo penal em data
a determinar por decisão da Comissão, sob proposta do procurador
Europeu, uma vez instalada a Procuradoria Europeia.

Da Proposta de Regulamento consta urn anexo relativo as categorias de dados pessoais
e ainda a ficha financeira legislativa.
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o Base jurIdica

A proposta de Regulamento funda-se no artigo 86.° do Tratado sobre o Funcionamento
da Uniâo Europeia (TFUE), que dispOe o seguinte:

“Artigo 86.°
1. A tim de combater as infraçöes lesivas dos interesses financeiros da União, o Conseiho, pormeio de regularnentos adotados de acordo corn urn processo legislativo especial, pode instituirurna Procuradoria Europeia a partir da Eurojust. 0 Conselho delibera por unanirnidade, apósaprovacão do Parlarnento Europeu.
Caso nâo haja unanirnidade, urn grupo de pelo rnenos nove Estados-Membros pode solicitarque o projeto de regularnento seja submetido ao Conseiho Europeu. Nesse caso, flea suspensoo processo no Conselho. Após debate, e havendo consenso, o Conselho Europeu, no prazo dequatro meses a contar da data da suspensão, rernete o projeto ao Conseiho, para adocão.
No mesmo prazo, em caso de desacordo, e se pelo menos nove Estados-Membrospretenderem instituir uma cooperação reforçada corn base no projeto de regularnento emquestão, esses Estados-Mernbros notiflcam o Parlamento Europeu, o Conseiho e a ComissAoem conformidade. Nesse caso, considera-se que foi concedida a autorizaçâo para proceder acooperacão reforçada referida no n.° 2 do artigo 20.° do Tratado da União Europeia e no n.° Ido artigo 329.° do presente Tratado, e aplicarn-se as disposicöes relativas a cooperacäoreforçada.
2. A Procuradoria Europeia é competente para investigar. processar judicialmente e levar ajulgamento, eventualmente em articulação corn a Europol, os autores e cümplices dasinfraçóes lesivas dos interesses financeiros da União determinadas no regulamento a que serefere o n.° 1. A Procuradoria Europeia exerce, perante os órgâos jurisdicionais cornpetentesdos Estados-Mernbros, a ação püblica relativa a tais infracçôes.
3. Os regularnentos a que se refere o n.° I definem o estatuto da Procuradoria Europeia, ascondiçOes em que esta exerce as suas funçOes, as regras processuais aplicáveis as suasatividades e as que regem a adrnissibilidade dos meios de prova, bern corno as regrasaplicáveis a flscalização jurisdicional dos atos processuais que a Procuradoria Europeiarealizar no exercicio das suas funcôes.
4. 0 Conselho Europeu pode, em sirnultâneo ou posteriorrnente, adotar uma decisão quealtere o n.° 1, de modo a tornar as atribuiçóes da Procuradoria Europeia extensivas ao combatea criminalidade grave corn dirnensão transfronteiriça, e que altere em conforrnidade o n.° 2 noque diz respeito aos autores e cümplices de crimes graves que afetem vários EstadosMembros. 0 Conseiho Europeu delibera por unanimidade, após aprovacão do ParlamentoEuropeu e após consulta a Cornissâo.”
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a PrincIpio da subsidiariedade

Para os efeitos do disposto no artigo 5.°, n.°s 1 e 2, do Tratado da União Europeia
(TUE) e no artigo 69.° do Tratado sobre o Funcionarnento da União Europeia (TFUE), bern
como no Protocolo n.° 2 anexo, relativo a aplicação dos principios da subsidiariedade e da
proporcionalidade, verifica-se que o combate aos crimes lesivos dos interesses financeiros da
União pode ser meihor alcançado a nIvel da Uniâo em virtude da sua dirnensão e dos seus
efeitos.

A situação atual, em que a açâo penal contra as infraçôes lesivas dos interesses da
União cabe exciusivamente aos Estados-Membros, nAo prossegue suficientemente esse
objetivo.

Corn efeito, a açâo penal contra as infracöes lesivas dos interesses financeiros da
União, levada a cabo pelas autoridades dos Estados-Membros, não é satisfatória, nern cumpre
suficientemente o objetivo de combater eficazmente essas infraçöes.

Dado que a competéncia da União Europeia para o combate a fraude e a outras
infraçôes lesivas dos seus interesses financeiros “não é acessória a dos Estados-Membros e o
seu exercIcio se tornou necessário para alcançar uma protecão mais eficaz dos interesses da
União”, verifica-se que os objetivos desta proposta de regulamento, designadarnente a criação
da Procuradoria Europeia, não podern ser alcancados pelos Estados-Membros, dada a
fragmentacão dos procedimentos penais nacionais no dornInio das infraçes cornetidas contra
os interesses financeiros da União e. uma vez que a Procuradoria Europeia terá competência
exciusiva para atuar penalmente contra tais infraçóes, podern, por conseguinte, ser meihor
realizados ao nivel da Uniâo.

Dal que se conclua que a proposta em causa é conforme ao princIpio da
subsidiariedade.
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Ill — ConclusOes

Face ao exposto, a Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e
Garantias conclui o seguinte:

a) Que a COM (2013) 534 final — “Proposta de Regulainento do Conseiho que
institui a Procuradoria Euroveia” não viola o principio da subsidiariedade;

b) Que o presente relatório deve ser remetido a Cornissao de Assuntos Europeus;
c) Que devem ser transrnitidas ao Ministério da Justiça as preocupacOes que possam

resultar da adoção desta proposta.
d) Que a Comissâo de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias

deve continuar a acompanhar o processo legislativo na UE e no Parlamento
Nacional, designadamente promovendo iniciativas próprias.

Palácio deS. Bento, 2 de outubro de 2013

0 Deputado Relator 0 Presidente da Qomissão

(Joâo Lobo) (Fernando Negr4
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